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A  divulgação, em março, da Política Industrial,
Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) representou
um passo importante no esforço de retomada do desen-
volvimento econômico brasileiro. A iniciativa refletiu a
necessidade de combinar um ambiente macroeconômico
favorável ao crescimento com políticas de promoção de
setores estratégicos da economia, com ênfase no desen-
volvimento industrial e tecnológico e na geração de divisas.

O setor de bens de capital foi escolhido como
uma das prioridades da PITCE, pois sua existência é
essencial ao desenvolvimento econômico. Por um lado,
destaca-se o seu papel como difusor de progresso técni-
co, uma vez que participa de todas as cadeias produtivas
da economia, fornecendo máquinas e equipamentos va-
riados. Por outro, a presença de um setor de meios de
produção aumenta consideravelmente os efeitos de en-
cadeamento para trás e o efeito multiplicador de qualquer
expansão primária dos gastos autônomos da economia,
ampliando o mercado interno e, conseqüentemente, o
potencial de geração de emprego e renda.

O objetivo deste artigo é refletir de forma breve
sobre a importância dos bens de capital para o desenvol-
vimento econômico e sobre as formas de atrair novos
investimentos para o setor.
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A divulgação, em março, da Política Industrial, Tecnoló-
gica e de Comércio Exterior (PITCE) representou um passo impor-
tante no esforço de retomada do desenvolvimento econômico brasi-
leiro. A iniciativa refletiu a necessidade de combinar um ambiente
macroeconômico favorável ao crescimento com políticas de promo-
ção de setores estratégicos da economia, com ênfase no desenvol-
vimento industrial e tecnológico e na geração de divisas.

A maioria dos países pratica algum tipo de política indus-
trial. A observação de diferentes experiências internacionais mostra
que o “segredo” do sucesso das políticas setoriais adotadas esteve
associado a uma seletividade eficiente e à cobrança de desempenho.
Essas políticas setoriais, apesar de direcionadas a indústrias es-
pecíficas, devem ter como objetivo principal aumentar a eficiência da
economia como um todo e não apenas dos setores selecionados [Ver
Alem, Barros e Giambiagi (2002), Alem (1999 e 2000), Coutinho
(2002), Suzigan e Villela (1997), Suzigan (1996) e Possas (1996)].

O setor de bens de capital foi escolhido como uma das
prioridades da PITCE. Por um lado, destaca-se o seu papel como
difusor de progresso técnico, uma vez que participa de todas as
cadeias produtivas da economia, fornecendo máquinas e equipa-
mentos variados. Por outro, a presença de um setor de meios de
produção aumenta consideravelmente os efeitos de encadeamento
para trás e o efeito multiplicador de qualquer expansão primária dos
gastos autônomos da economia, ampliando o mercado interno e,
conseqüentemente, o potencial de geração de emprego e renda.

O objetivo deste artigo é refletir de forma breve sobre a
importância dos bens de capital para o desenvolvimento econômico
e sobre as formas de atrair novos investimentos para o setor.

O lançamento, em 2004, da PITCE representou um es-
forço do atual governo no sentido de direcionar os escassos recursos
públicos e privados disponíveis para investimento a setores que
tenham capacidade de multiplicar, de forma rápida e abrangente, os
seus efeitos benéficos. A meta é gerar crescimento econômico
sustentável e duradouro, com a melhoria do bem-estar e da dis-
tribuição de renda da população brasileira.
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O caminho escolhido para atingir essa meta tem sido a
busca permanente de ampliação do mercado interno e do fluxo de
comércio internacional, trazendo junto exigências como inovação,
aumento de produtividade e competitividade, produtos de maior valor
agregado, capacitação gerencial e tecnológica, criatividade, foco no
intangível das empresas e presença nos fóruns de comércio interna-
cional, entre outras.

Acreditando na possibilidade de melhorar a eficiência da
atividade produtiva e elevar a taxa de investimento como proporção
do PIB, os atuais formuladores de política econômica lançaram-se à
tarefa de estabelecer diretrizes para que o governo, trabalhando em
parceria com a iniciativa privada, pudesse novamente participar de
projetos considerados estratégicos para o país.

Segundo o documento de diretrizes divulgado pelo Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, “a Política
Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior tem como objetivo o
aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão de
tecnologias com maior potencial de indução do nível de atividade e
de competição no comércio internacional. Ela estará focada no
aumento da eficiência da estrutura produtiva, aumento da capaci-
dade de inovação das empresas brasileiras e expansão das expor-
tações. Esta é a base para uma maior inserção do país no comércio
internacional, estimulando os setores nos quais o Brasil tem maior
capacidade ou necessidade de desenvolver vantagens competitivas,
abrindo caminhos para a inserção nos setores mais dinâmicos dos
fluxos de troca internacionais” [MDIC et alii (2003)].

Pelas características anteriormente apontadas, a PITCE
definiu como estratégicos para a economia brasileira os setores de
fármacos, software, microeletrônica, bens de capital e química fina,
sem esquecer a importância da dinamização de áreas do conheci-
mento ainda incipientes mas que ensejam um futuro promissor, como
nanotecnologia, biotecnologia e biomassa, consideradas fundamen-
tais para garantir o próximo estágio de desenvolvimento do país.

Para evitar a concentração dos benefícios da política em
determinadas regiões, é interessante estimular iniciativas que valo-
rizem a dimensão espacial e busquem o fortalecimento dos arranjos
produtivos locais. Além disso, é imprescindível desenvolver sistemas
empresariais maiores, mais compatíveis com as dimensões das
corporações internacionais e que possam liderar o crescimento
brasileiro. Isso é tão importante quanto atrair investimentos diretos
de empresas multinacionais estrangeiras que exportem parte de sua
produção a partir do Brasil.
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Sob a categoria de uso genérica “bens de capital” estão
reunidos bens extremamente distintos como máquinas e equipamen-
tos propriamente ditos – associados à indústria mecânica – e ônibus
e caminhões – referentes à indústria de material de transporte. Na
verdade, o que define um bem como de capital é a sua utilização em
contínuos processos produtivos de outros bens e serviços, sem que
sofra transformação, como ocorre com os insumos. Sendo assim, um
bem pode ser ou não caracterizado como de capital de acordo com
o seu uso. Por exemplo, a geladeira de uma residência destinada à
conservação dos alimentos da família é um bem de consumo durável,
enquanto a mesma geladeira utilizada em um restaurante é um bem
de capital.

Em relação às especificidades técnicas, os bens de capital
são classificados como: seriados (produzidos em larga escala, de
forma padronizada, como máquinas agrícolas, tratores, ônibus e
caminhões); e sob encomenda (produzidos segundo características
técnicas associadas a determinado processo produtivo, como as
prensas utilizadas pelas montadoras de automóveis, os altos-fornos
das siderúrgicas, as turbinas das usinas hidrelétricas e as platafor-
mas de petróleo).

Além da heterogeneidade dos produtos, destaca-se a va-
riedade de porte das empresas envolvidas no setor: há desde as
familiares (pequenas e médias) até as grandes multinacionais. No
mundo, a produção de bens de capital mais sofisticados está
concentrada principalmente nos países desenvolvidos, em especial
Estados Unidos, Japão, Alemanha e Itália. No que diz respeito
aos países em desenvolvimento, além do Brasil, somente Coréia do
Sul, Taiwan, China e México possuem um setor de bens de capital
expressivo.

No parque industrial brasileiro coexistem equipamentos
relacionados a paradigmas tecnológicos diversos. Em muitos casos,
numa mesma indústria são encontradas máquinas eletromecânicas
operando ao lado de outras de comando computadorizado. Já os
equipamentos concebidos e produzidos sob encomenda são, em sua
maioria, mais sofisticados em termos tecnológicos do que os produ-
zidos em série, para os quais existe uma padronização de projeto.

Neste texto não trataremos do segmento de fabricação de
material de transporte, aí incluídos ônibus, caminhões e tratores, pois
o país já possui empresas com porte suficiente para suprir a demanda
interna e o mercado externo.

A heterogeneidade de produtos e processos existente na
indústria de bens de capital implica também que são muito distintos
os ativos e as rotinas que tornam uma empresa competitiva nos
segmentos de mercado em que atua, ou seja, o peso relativo das
competências varia substancialmente dentro do mix competitivo.
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Assim, na produção de bens seriados, as economias estáticas de
escala são muito mais importantes do que na fabricação sob enco-
menda, em que as economias dinâmicas, resultado da repetição de
experiências de projetar e fabricar bens com características seme-
lhantes, são cruciais. Em termos genéricos, podemos dizer que a
indústria de bens seriados é dependente de escala de produção,
enquanto a indústria de bens sob encomenda é dependente de
tecnologia de produto.

Deter conhecimentos para desenvolver engenharia de pro-
duto é uma qualificação necessária para todas as empresas produ-
toras de bens de capital, embora seja relativamente menos impor-
tante nos segmentos de mercado de bens de capital seriados tecno-
logicamente maduros.

O desenvolvimento tecnológico merece destaque e vem
ganhando importância no plano da política industrial. A Associação
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) des-
taca como fundamentais ao estímulo do adensamento tecnológico
iniciativas tais como as políticas de normatização, de financiamento
facilitado e de incentivos fiscais às atividades de pesquisa e desen-
volvimento (P&D).

Com a introdução em larga escala da microeletrônica digi-
tal, ocorreu uma difusão diferenciada dessa tecnologia, com impac-
tos diretos nas condições de sobrevivência e desenvolvimento da
indústria de bens de capital. Assim, verifica-se cada vez mais a am-
pliação do conteúdo eletrônico e de software dedicado em todos os
segmentos do setor, além da ampliação do grau de heterogeneidade
entre os fabricantes e do espectro de oferta de produtos.

O Brasil apresenta vantagem competitiva no setor de má-
quinas e equipamentos e nos segmentos intensivos em mão-de-
obra, em função do baixo custo desse insumo para as empresas que
instalam unidades produtivas no país. Entretanto, já existem sinais
de escassez de mão-de-obra qualificada para atender à indústria.

Nos segmentos em que atuam, na sua maioria, empresas
multinacionais, as barreiras à entrada são elevadas, seja por custo,
diferenciação de produto ou grau de desenvolvimento tecnológico.
No entanto, no segmento de bens de capital seriados, com baixo
conteúdo tecnológico, as barreiras à entrada são frágeis, com o
número de empresas atuantes atingindo um patamar elevado.

As principais deficiências identificadas no setor de bens de
capital no país são baixa escala produtiva, maquinário desatualizado,
pouco conteúdo tecnológico, falta de certificação para colocação dos
produtos nos mercados dos países desenvolvidos, estrutura de ca-
pital desequilibrada, métodos de gestão ineficazes e estrutura de
assistência técnica deficiente, principalmente no caso de exporta-
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ções. Essa configuração das empresas do setor implica que poucas
delas têm porte, garantias ou práticas gerenciais suficientes para
operar diretamente com o BNDES, ou com seus agentes, possíveis
financiamentos a programas de investimento em modernização ou
expansão. Entretanto, por sua sinergia com as demais atividades, o
setor tem características que o tornam capaz de transmitir moder-
nização e avanço tecnológico para quase todas as cadeias produti-
vas da economia.

Além de desempenhar um papel importante como difusor
do progresso técnico, o desenvolvimento de um setor nacional de
bens de capital é fundamental para reduzir a vulnerabilidade externa
da economia. A existência de capacidade de produção doméstica
desses bens é indispensável para reduzir a restrição externa ao
crescimento, na medida em que permite o controle da propensão
marginal a importar mesmo com o aumento da taxa de investimento.
Assim, quanto maior a proporção de bens de capital que já seja
produzida internamente, menor será a propensão marginal a importar
associada a uma dada taxa de investimento, o que gera considerável
folga na situação do balanço de pagamentos.1 Além disso, a exis-
tência de um setor doméstico produtor de meios de produção permite
que seja maior o impacto do aumento da demanda agregada sobre
o crescimento da produção e do emprego. Ou seja, o efeito multipli-
cador sobre a renda é maior, a partir de um aumento da demanda
agregada.

Em outras palavras, a existência de um setor de meios de
produção aumenta consideravelmente os efeitos de encadeamento
para trás e o efeito multiplicador de qualquer expansão primária dos
gastos autônomos da economia, ampliando o mercado interno e, con-
seqüentemente, o potencial de geração de emprego e renda. A me-
nor propensão marginal a importar e a reduzida elasticidade-renda
das importações permitem que a expansão do mercado interno não
esbarre rapidamente em uma restrição de balanço de pagamentos.
Em uma economia que importa uma grande proporção dos seus bens
de capital, a maior parte do efeito multiplicador é desviada para o
exterior, pois a demanda induzida destina-se às importações e não
estimula a produção doméstica.

O setor de bens de capital, apesar de ter sido introduzido
pelo Plano de Metas (1956/61), só se consolidou plenamente durante
o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), na segunda metade
da década de 1970. Na de 1980, quando o processo de indus-
trialização por substituição de importações dava sinais de esgota-
mento, a indústria de bens de capital do Brasil era diversificada e
apresentava-se como a mais avançada em comparação com as
indústrias correspondentes dos demais países em desenvolvimento
[ver Resende e Anderson (1999)]. Nessa época, a produção brasi-

BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 22, p. 71-88, set. 2005

A Evolução do
Setor de Bens
de Capital no
Brasil

77

1Para uma discussão sobre
a restrição externa ao cres-
cimento, ver Alem (2003) e
Prebisch (2000a e 2000b).



leira de máquinas-ferramenta estava consolidada, principalmente no
segmento de máquinas convencionais, no qual a competitividade do
país é maior.2

Vale ressaltar que, à medida que incorpora uma parcela
expressiva do progresso tecnológico e o difunde pelos demais setores
produtivos, o segmento de máquinas-ferramenta é de grande importân-
cia para facilitar o processo de investimento e modernização tecnológica
da economia como um todo, contribuindo decisivamente para o cresci-
mento econômico. Atualmente, a produção de máquinas-ferramenta,
nos países em desenvolvimento, é realizada apenas no Brasil, na Índia
e, em nível muito inferior de faturamento, na Argentina e no México.

A indústria brasileira apresenta características distintas das
observadas nos países industrializados, com destaque para a peque-
na participação do setor de bens de capital no total da economia, em
forte contraste com o que ocorre no mundo mais desenvolvido. Além
disso, o desempenho comercial do setor ficou historicamente aquém
do apresentado pelos países mais ricos, principalmente no que diz
respeito à evolução das exportações. Segundo Resende e Anderson
(1999): “Essas características da indústria brasileira de bens de ca-
pital decorrem do padrão de sua instalação e expansão. Esse padrão
não viabilizou a gênese e o desenvolvimento de um setor de bens de
capital que operasse no vértice de um sistema nacional de inovações
– fonte geradora de um movimento endógeno de desenvolvimento e
difusão do progresso técnico que apresentasse segmentos capazes
de se manterem na fronteira em termos de capacitação tecnológica,
custos de produção e qualidade de produtos, conforme se observa
para os principais países industrializados.”

Como reflexo disso, a indústria de bens de capital concen-
trou-se na produção de bens de menor conteúdo tecnológico, ao
mesmo tempo em que os mais sofisticados eram importados com
benefícios fiscais. Até o final da década de 1980, havia forte comple-
mentaridade entre a produção doméstica e a importação desses
bens: aumentos do coeficiente de importação de bens de capital se
davam a partir da elevação conjunta do quantum importado e do
quantum produzido. Tendo em vista a fragilidade estrutural da indús-
tria brasileira desses produtos, a superioridade tecnológica de suas
importações sugere que elas, juntamente com a proteção seletiva à
produção doméstica de bens de capital de menor sofisticação tecno-
lógica, constituíam-se em um condicionante básico para o bom de-
sempenho da produção interna desse tipo de bens.

Entretanto, tal situação se modificou a partir da década de
1990. As importações de bens de capital aparentemente perderam
sua característica de complementaridade e de alavanca da produção
doméstica, ainda que continuassem a exercer um papel fundamental
nos ganhos de produtividade da indústria nacional e nos estímulos
ao aumento das taxas de investimento.3 Ou seja, a forte elevação do
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coeficiente de importações de bens de capital não foi acompanhada
por aumentos na quantidade produzida no país. A partir da liberali-
zação comercial, observou-se o aumento das importações de peças
e componentes e do conteúdo importado dos bens produzidos local-
mente. O grau e o padrão de complementaridade produtiva e comer-
cial foram significativamente modificados, deslocando-se em grande
parte para o exterior o fornecimento de peças e componentes neces-
sários para a produção interna.

No curto e médio prazos, esse movimento representou
ganhos expressivos de eficiência e competitividade resultantes da
racionalização, desverticalização e modernização da estrutura pro-
dutiva de bens de capital. Entretanto, a um prazo mais longo, esses
ganhos foram compensados pelo enfraquecimento e/ou desapareci-
mento de segmentos com elevado conteúdo tecnológico e alto grau
de difusão de inovações. Tendo em vista que a tecnologia não é um
bem público e depende principalmente da cumulatividade de co-
nhecimento, esse processo pode comprometer a competitividade
futura da indústria de bens de capital e do sistema produtivo nacional
[ver Erber (2001 e 2002) e Cimoli e Correa (2002)].

A grande questão é que os componentes com maior tec-
nologia não são produzidos no país e as etapas de produção mais
sofisticadas – intensivas em mão-de-obra altamente qualificada – per-
manecem localizadas nos países desenvolvidos, justamente aquelas
que adicionam maior valor agregado aos produtos. Em 2000, a produ-
ção nacional equivalia apenas a 60% do valor atingido em 1980.

Ao longo da década de 1990, houve um aumento da parti-
cipação de empresas multinacionais no setor de máquinas e equipa-
mentos (em 1997 já era de 42% da receita operacional líquida do
setor), as quais lideram a produção de todos os ramos da indústria de
bens de capital, com exceção do segmento de máquinas-ferramenta,
e predominam no segmento sob encomenda, cuja produção exige
um conjunto de conhecimentos técnicos mais complexos.

A reestruturação do setor ocorrida ao longo da década de
1990 levou a um enfraquecimento dos encadeamentos produtivos e
tecnológicos, com perda do poder multiplicador e indutor da indústria
[ver Resende e Anderson (1999 e 2001), Haguenauer et alii (2001),
Kupfer (1998) e Vermulm (1993)]. A abertura comercial então verifi-
cada eliminou importantes barreiras não-tarifárias impostas pelo
Brasil para a compra de bens de capital no exterior e reduziu as
alíquotas para as aquisições feitas no mercado internacional. Tais
condições limitaram a expansão do mercado interno para os produtos
brasileiros e favoreceram a substituição de equipamentos nacionais
por estrangeiros. Acrescente-se a isso o fato de que o conjunto da
economia, ao aumentar a produtividade, passou a necessitar menos
de novas máquinas e equipamentos para obter elevações e me-
lhorias de produção.
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Em linhas gerais, atualmente os principais desafios para a
expansão do setor de bens de capital do Brasil são:

• ampliar as linhas de financiamento com custos mais próximos aos
oferecidos no mercado internacional, o que é particularmente
importante com relação ao segmento de bens de capital sob
encomenda;

• desenvolver a capacidade de engenharia de projeto (atualmente
um dos itens de maior agregação de valor), pois no Brasil há, no
máximo, capacidade de detalhamento dos projetos em alguns
casos;

• melhorar o nível de profissionalização da gestão no que diz res-
peito às pequenas empresas com administração familiar;

• fortalecer o desenvolvimento tecnológico;

• aumentar os gastos em P&D (com a reestruturação da década de
1990, várias empresas fecharam seus escritórios de desenvolvi-
mento de pesquisas e engenharia);

• ampliar e fortalecer a integração entre os elos da cadeia produtiva;

• aumentar a escala de produção, que atualmente se encontra em
níveis significativamente inferiores aos internacionais;

• expandir o grau de internacionalização do setor, fator indispen-
sável para viabilizar maior escala de produção; e

• aprofundar o desenvolvimento dos serviços pós-venda (assis-
tência técnica).

A principal condição para uma retomada de investimentos
no setor de bens de capital é a expectativa de recuperação sus-
tentada e consistente de novos investimentos na economia brasileira,
cuja confirmação se refletirá na demanda por bens de capital. O baixo
crescimento do PIB nos últimos anos da década de 1990 e nos
primeiros anos deste novo século implicou reduzidas taxas de inves-
timento e demanda retraída por máquinas e equipamentos. Com o
dinamismo da economia em 2004, quando o PIB cresceu 4,9% em
termos reais, e a projeção de uma expansão entre 3,5% e 4,0%
em 2005, a perspectiva é de que haja uma retomada sustentada
dos investimentos.

Existem alguns setores estratégicos da economia brasileira
que já anunciaram seus planos de investimento para os próximos
anos, destacando-se petróleo e gás, petroquímica, energia elétrica,
papel e celulose e siderurgia. Assim, uma possibilidade seria focar
as políticas de atração de novos investimentos tendo como base as
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necessidades de fornecimento dos setores demandantes de bens
de capital.

Enquanto não há sinais claros de uma retomada sus-
tentada ao longo do tempo da demanda interna por bens de capital,
vale ressaltar a posição de destaque, nos últimos anos, das expor-
tações para o desempenho do setor, as quais têm sido particular-
mente importantes na complementação da demanda por bens do
segmento sob encomenda: muitas empresas, como a multinacional
ABB, por exemplo, que atua em transmissão de energia, estariam
com 50% de capacidade ociosa se não fossem as vendas externas.

Um aumento das exportações maior que o das importações
é condição essencial para que uma trajetória de crescimento não
esbarre em um “teto” dado pelo desequilíbrio do balanço de paga-
mentos. Nesse sentido, a importância das exportações está no fato
de ser o único componente dos gastos autônomos que gera divisas
em moeda forte, necessárias para atender às exigências de impor-
tação e fundamentais para dar continuidade à trajetória de cresci-
mento. Na prática, todos os países – com exceção dos Estados Unidos
– são export-led, no sentido de que precisam gerar divisas para arcar
com o pagamento de suas importações e de seus débitos externos.

Entretanto, há um outro sentido para o termo export-led,
que na realidade é o mais discutido na literatura internacional: a
importância das exportações como um componente de demanda
agregada, capaz de liderar a trajetória de crescimento da economia.
Além de seu caráter essencial como geradoras de divisas, as expor-
tações representam também um importante componente de deman-
da agregada, ainda que seja natural que, em um país com as dimen-
sões geográficas do Brasil e seu amplo mercado interno, as vendas
externas tenham uma participação no PIB menor que na Coréia do
Sul, por exemplo, que possui um potencial de mercado interno
significativamente menor.

Como vimos, é importante distinguir o papel da taxa de
crescimento das exportações como componente da demanda agre-
gada e seu papel fundamental para garantir o financiamento externo
do desenvolvimento econômico.

Ainda que a médio e longo prazos a geração de emprego
e renda no Brasil dependa, em grande medida, da evolução da
demanda interna – tendo em vista as dimensões continentais do país
–, não se deve menosprezar o papel suplementar que as exportações
possam exercer para aumentar a demanda agregada em momentos
de crescimento insuficiente do consumo e do investimento – além de
serem, sempre, fundamentais à geração de divisas para o país.
Atualmente, temos assistido a um fato inédito no Brasil: as exporta-
ções têm desempenhado um papel dinamizador do ritmo de ativida-
des, e há um entendimento da parte dos empresários de que devem
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continuar sendo uma prioridade, mesmo com a retomada de um
crescimento sustentável do mercado interno. Ou seja, houve uma
mudança significativa da “mentalidade” dos empresários brasileiros
no sentido de uma preocupação maior com o aumento de sua
internacionalização.

A partir do momento em que não exista uma “restrição” de
demanda e os produtores de fato decidam investir no setor de bens
de capital, pode haver a falta de linhas adequadas de financiamento,
pois as taxas de juros praticadas no país ainda são elevadas se
comparadas com o padrão internacional, o que favorece as importa-
ções, independentemente da competitividade técnica e econômica
dos bens de capital produzidos localmente. Isso porque os produtos
importados trazem consigo financiamentos externos em condições
mais favoráveis do que as concedidas no mercado brasileiro.

Nesse ponto, vale introduzir o conceito de Engineering,
Procurement and Construction (EPC). As grandes empresas deman-
dantes de bens de capital sob encomenda, quando decidem expandir
sua capacidade produtiva, contratam uma empresa de EPC, que
assume a responsabilidade total pela implantação do projeto – que,
em geral, inclui a “engenharia” do projeto, a montagem, a contratação
de todos os equipamentos e o acompanhamento – sob determinado
preço e prazo. Para isso, ela realiza todos os serviços necessários
para a construção e pré-operação das plantas e administra todos os
contratos de fornecedores da obra.

Obviamente, o primeiro critério para a escolha de fornece-
dores por parte da empresa de EPC é o preço, dadas as configura-
ções técnicas e o nível de qualidade requeridos. A partir daí, as
condições de financiamento são determinantes no processo. Nesse
sentido, os produtores nacionais de bens de capital vêm perdendo
espaço para os fabricantes internacionais, que oferecem linhas de
financiamento mais competitivas do que as disponíveis no Brasil.

Sendo assim, uma forma possível de incentivo a novos
investimentos no setor de bens de capital no Brasil seria a oferta aos
“epecistas” de linhas de financiamento competitivas em nível inter-
nacional e que tivessem como contrapartida um índice mínimo de
nacionalização da produção, o que poderia induzir um movimento
de aumento progressivo do índice de nacionalização do setor. O
BNDES já vem fazendo esforços nesse sentido (ver seção a seguir).4

Vale ressaltar que a promoção de um aumento da produção interna
de bens de capital deverá restringir-se àqueles segmentos em que
se possam atingir níveis de competitividade internacionais.
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A indústria nacional de bens de capital também sofre por
dispor de escala de produção pequena, em termos internacionais,
associada a um parque de fornecedores de partes e componentes
pouco desenvolvido [ver Vermulm e Erber (2002)]. Tal situação é
ainda mais agravada pela excessiva diversificação da gama de pro-
dutos fabricados por empresas individuais, pelas limitações de capa-
citação técnica, pelo baixo nível de automação eletrônica dos proces-
sos e pela insuficiência de gestão de vendas e serviços pós-venda
no exterior.

Para fortalecer o parque nacional de bens de capital é
essencial que haja um aumento do nível de internacionalização do
setor. Um incremento das exportações e um maior dinamismo da
demanda interna são fundamentais para viabilizar escalas mínimas
competitivas de produção. Nesse sentido, a integração da América
do Sul poderá ser uma forma de ampliar o mercado potencial para
os produtos brasileiros.

O incentivo ao aumento do nível de nacionalização não
deve envolver apenas uma preocupação com a redução das impor-
tações, mas precisa estar associado principalmente a uma expansão
das exportações. Nesse sentido, o ideal seria que o Brasil se trans-
formasse em uma plataforma de exportação de bens de capital,
particularmente no caso das filiais das multinacionais instaladas no
país. Dessa forma, a balança comercial brasileira ganharia dupla-
mente: ao mesmo tempo em que estaríamos “economizando” impor-
tações, expandiríamos as exportações. Não devemos esquecer tam-
bém do aumento de renda e emprego gerado pela expansão da
capacidade produtiva no país viabilizada pelos novos investimentos.

A inclusão dos bens de capital entre os setores estraté-
gicos a serem priorizados pela PITCE representou um passo impor-
tante do governo federal no apoio à evolução da indústria no Brasil.

Entre as medidas recentes, destaca-se o processo de re-
dução do IPI sobre bens de capital, cuja alíquota foi zerada no âmbito
da Medida Provisória 252 (a chamada “MP do Bem”). Houve uma
antecipação da completa desoneração em relação ao anteriormente
planejado: o objetivo do governo era promover a desoneração total
do IPI incidente sobre a produção de bens de capital até 2006. Além
disso, foi prorrogado, por prazo indeterminado, o direito de apro-
veitamento, em 24 meses de crédito, do PIS/Cofins sobre a aquisição
de bens de capital cuja vigência se encerraria no final de 2005.

O BNDES, que diz respeito à sua atuação, tem desempe-
nhado um papel determinante na evolução do parque industrial de
bens de capital no Brasil desde a sua implantação.5 Atualmente, com
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o objetivo de fortalecer as empresas do setor, vem apoiando as
operações de fusão, consolidação, desenvolvimento tecnológico e
internacionalização. Além disso, para promover o aumento da com-
petitividade do setor, fez a revisão do programa de concorrência
internacional e aumentou o apoio aos projetos de engenharia. Todas
as ações do Banco têm tido como meta o aumento dos índices de
nacionalização da produção de bens de capital.

Uma medida importante, com impacto sobre os bens de
capital seriados, foi a criação do Modermaq, voltado para a moder-
nização de pequenas e médias empresas. A linha de financiamento
é oferecida pelo BNDES e coordenada pela Agência Brasileira de
Desenvolvimento Industrial, contando com um fundo de R$ 3 bilhões.
O Programa, nos termos da Resolução 3.227, de 5 de agosto de
2004, do Banco Central, objetiva financiar a aquisição de máquinas
e equipamentos novos, fabricados no país e credenciados no
BNDES – excluídos os sistemas, os conjuntos industriais e os equi-
pamentos associados a grandes projetos –, com vistas à moderni-
zação do parque industrial nacional e à dinamização do setor de bens
de capital.6 No período recente, o prazo de vigência do Programa foi
ampliado para o fim de 2006 e houve uma redução da taxa de juros
incidente sobre a operação, de 14,95% para 13,95% ao ano, até
dezembro de 2005.

No que diz respeito ao apoio às exportações, o BNDES
flexibilizou recentemente as regras das linhas do Programa Pré-Em-
barque – que financiam a produção voltada para as exportações –
de bens de capital para grandes empresas – aquelas com receita
operacional bruta acima de R$ 60 milhões/ano. Os financiamentos
de máquinas e equipamentos passam a poder ser totalmente vincu-
lados à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ao contrário do que
ocorria anteriormente, quando havia a obrigatoriedade de compro-
metimento de 40% do total financiado a uma cesta de moedas
estrangeiras.7 O Programa tem desempenhado um papel importante
no apoio às exportações de bens de capital, tendo em vista que
oferece a possibilidade de se adequar o prazo de embarque ao ciclo
de produção dos bens, o que, às vezes, requer períodos superiores
a 12 meses.

No âmbito do apoio ao segmento de bens de capital sob
encomenda, vale ressaltar a criação do Programa de Financiamento
a Supridores Nacionais de Equipamentos, Materiais e Serviços Vin-
culados. O objetivo dessa nova linha de financiamento será ampliar
a participação de supridores brasileiros no mercado de bens de
capital, materiais e serviços vinculados.8
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Como foi visto, a existência de um setor nacional produtor
de máquinas e equipamentos é essencial ao desenvolvimento eco-
nômico. Por um lado, destaca-se o seu papel como difusor de
progresso técnico, uma vez que participa de todas as cadeias pro-
dutivas da economia, fornecendo máquinas e equipamentos varia-
dos. Por outro, a presença de um setor de meios de produção
aumenta consideravelmente os efeitos de encadeamento para trás
e o efeito multiplicador de qualquer expansão primária dos gastos
autônomos da economia, ampliando o mercado interno. Em uma
economia que importa uma proporção grande dos seus bens de
capital, a maior parte do efeito multiplicador é desviada para o
exterior, pois a demanda induzida destina-se às importações e não
estimula a produção doméstica.

Uma expansão sustentada das exportações e um cresci-
mento consistente do mercado interno são essenciais para tornar
viável que o setor de bens de capital no Brasil possa atingir escalas
de produção e competitividade comparáveis aos de seus principais
concorrentes internacionais.

Tanto o governo federal quanto o BNDES já vêm adotando
uma série de medidas para o apoio à expansão da indústria brasileira
de bens de capital. Os próximos passos poderão ter como objetivo
responder aos seguintes desafios para a atração de novos inves-
timentos para o setor:

• aprofundar os incentivos a um aumento dos índices de nacionali-
zação (principalmente incentivar o desenvolvimento de fornece-
dores locais competitivos internacionalmente);

• incentivar uma internacionalização maior do setor (busca de no-
vas oportunidades de mercado em níveis nacional, regional e
internacional);

• em associação com o item anterior, “vender” o potencial do Brasil
como plataforma de exportações;

• no caso das pequenas empresas de capital nacional, incentivar a
reestruturação da gestão;

• aumentar a integração dos elos da cadeia produtiva, em particular
promovendo parcerias entre as pequenas empresas de capital
nacional e as grandes filiais de multinacionais;

• fortalecer, além disso, as pequenas empresas a partir da promo-
ção de arranjos produtivos locais de produtores de bens de capital;

• aumentar as linhas de financiamento brasileiras competitivas, em
nível internacional, adequadas ao perfil dos grandes projetos,
tendo como contrapartida um nível mínimo e crescente de nacio-
nalização da produção;
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• criar linhas de financiamento com custos mais baixos, tendo como
contrapartida um aumento dos gastos em P&D; e

• em associação com o item anterior, fortalecer o desenvolvimento
tecnológico do setor.
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